
ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

TERMo Í)E REFERENCIA . TR

I.O.DO OBJETO
l.l.Constitui objeto do presente Terrno de Referência a pretensa: CONTRAIAÇÀO DE EMPRESA PARA
FORNICIMF\TO DE IN TERNET BANDA LARGA, PARA ATENDER ÀS I.IECESSIO,TOES DO \IUNICÍPIO.
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência. deverá considerar os seguintes nornrativos: Lei F-ederal n'
I ,1. I 3i. de I ' de Abril de 202 I ; Lei Complementar n" I23. de I,l de Dezembro de 200ó: e legislação pedinente. consideradas
as alteraçôes posteriores das referidas normas.

2.O.DA JUSTIFICATIVA
l.l .Para a contratação:
2.l.l.A contratação acima descrita. que será processada nos termos deste instrunrento. especificações iecnicas e infonnações
complementares que o acompanham, quando íor o caso. justifica-se: Pela necessidade da devida eietivação de serviço para

SUPT dCNIANdA CSPECifiCA _ CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE INTERNI]T BANDA LARGA.
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO considerada oportuna e imprescindivel, bem como relevante
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades peninentes, visando à maximização dos recursos em relação aos ob-ietivos programados. observadas as diretrizes e

nretas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
l.l.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização prováveis.
lbranr devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida c possíveis alterações enr

decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos. bem como considerando o orçamento disponÍvel e

ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes. quando existente.

3.0.DO SERVrÇO
3.l.As características e especificações do objeto da referida contralaçâo são

CÓDtGo DESCRIÇÀo Do ITEM
I Serviço de acesso dedicado à Internet. por meio de fibra óptica. com velocidade

minima de 300 Mbps simétricos (Full Duplex). garantia de 100% da banda contratada,
disponibilidade minima de 99olo. Íbrnecimento de 0l (um) endereço IPv4 público Íixo,
instalação, configuração. monitoramento. supoÍe técnico especializado e manutenção
preventiva e corretiva. incluindo todos os equipamentos necessários em regime de

comodato. O serviço deverá atender aos seguintes prédios públicos municipais:
Mercado Público Municipal; Escola Maria de Lourdes Menezes; PSF Sônia Maria
Clemente: UBS Boa Ventura Priscila de Farias: Centro de Especialidades
Odontológicas CEO Sebastião de Paula: Secretaria Municipal de Saúde: Centro
Administrativo Severino Neri: Prefeitura Municipal; Escola Municipal Plínio Lemos:
Academia da Saúde Jessé Salvador: Caragem Municipal Teones Mendes: Centro de
Atenção Psicossocial CAPSI Centro de Recebimento e Distribuição dc Alimentos;
Creche Tia Mociúa; Escola Municipal lrene Ramosl Clube Municipal (CEMEI):
Parque da Criança; e Unidade Ancora Laura Cecília de Sousa. devendo ser

disponibilizados no mínimo 05 (cinco) pontos de acesso lógico por unidade.
compreendendo instalação, configuração, manulenção da rede e ampliação dos pontos.
quando necessária. sem custos adicionais para a Contratante.

T] \IÍ),\DE QUANTIDADE
MhS 12

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
4.l.Na reÍ'erida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microenrpresas e Enrpresas de
Pequeno Pone, nos limites previstos da Lei 123i06. consideradas as hipóteses e condiçõcs detelrninadas no Afi. ,lô. da Lei
14. Ii312l: inclusive nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48. por estar presente a erceçâo prevista no inciso lV.
do An..l9. da Lei 123106: Licitação dispensável - An. 75. ll. da Lei 14.133'21.
.l.2.No processo, portanto. deverá ser considerado preferencialmente apenas os executantes enquadrados como Microempresa.
Enrpresa de Pequeno Porte e Equiparados. nos termos da legislação vigente.

5.O.DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

a



5.l.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compativel com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas.
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execuçào do objeto.
5.2.lnformamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação especifica no orçamento vigente.
apropriada para a devida execução do objeto a seÍ contratado. conÍbrme consulta previa eÍ'etuada ao setL,r responsável.
5.3.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por nreio da utilização dos

seguintes parâmetros, adotados de forma combinada: contratações similares feitas pela AdminisÍraçào Priblica. en execuçào ou

conciuídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços. inclusive mediante sistema de registro de preços,

observado o índice de atualização de preços correspondente: e utilizaçâo de dados de pesquisir publicada enr mídia
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executiyo lêderal e de sítios elt ttônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso.
5.4.Corn base nos custos para execução do objeto da contratação. definidos por nreio de parâmctros de al'erição do melhor
preço na forma estabelecida no Art. 23. § l'. da Lei 14. 1332 I . adotados de maneira combinada. relacionamos abaixo a nlédia

dos preços encontrados.
5.5.O valor total e equivalente a RS 28.904.04.

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.l.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado. de acordo com as cláusulas do respectivo
contrato ou outros instrumentos hábeis.
6.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação. nos ternros
do conespondente instrumento de ajuste.
6.i.NotiÍlcar o Conratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços. exeÍcendo a

rnais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas c preceitos legais.
6.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposiçôes dos Arts. ll5a l23dal-ci l,l.l33/21.

7.O.DAS OBRTGAÇÔES DO CONTRATADO
7. I .Responsabi lizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, civil. tributiiria t: rrabalhista. bem como
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fomecedores ou tirceiros .'m razâo da

e\ecução do objeto contratado.
7.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes. os materiais ou serviços que apresentürenr defeitos. alteraçôes,
irnperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instÍumento de ajuste pactuado. ainda que constatados
somente após o recebimento ou pagamento.
7.1.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o obieto da contrataçâo, salvo nrediante prévia e cxpressa autorização do
Contratante.
7.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis. em conrpatibilidade conl as obrigações assumidas.
todas as condições de regularidade e qualificaçào exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de

Licitação. conforme o caso. apresentando ao Contratante os documentos necessários. sempre que solicitado.
7.5.Enritir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de regularidade
e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
7.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se. rigorosanrenre,

dentro dos pÍeceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
7.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contraçâo. as disposições dos Ans. ll5 a 123 da Lei l-1.1i.1"21.

8.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
8.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condiçõcs e hipóteses previstas
na Le i I 4. I 3 3/2 I , está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
8. I .l.lnício: 3 (três) dias;
8. I .2.Conc lusão: 12 (doze) meses.
8.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data cie assinatura do respectivo
instrunrento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a I 14, da t.ci 1.1. 1i3/2 I .

g.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REAJUSTE
9.l.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
9.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado. os preços iniciais serão reajustados, nlediante
a aplicação. pelo Contratante, do seguinte parâmetro. exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluidas após a

ocorrência da anualidade: Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-lBGE.
9.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos tlnanceiros do
último reajuste.
9..1.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o Contratante pagará ao Co|tratado a imponância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍbrença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
9.5.Nas aferições Íinais, o indice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente. o definitivo.
9.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento yenha a ser extinto ou de qualquer forma não possa nrais ser utilizado. será

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
9.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as panes elegerão novo índice oficial. pa!'a reaiustamento do
preço do valor remanescente. por meio de lermo aditivo.
9.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado 1:or sintpies apostila.



9.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro- quanclo lir o caso. scrá de até unr

mês. contado da data do fomecimento da documentação comprobatória do fato imprevisivel ou prcr:sÍr'el de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. l24a l36,daLei 14.133/21.

IO.O.DO PAGAMENTO
10. I .O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedinrentos adotados. bem como
as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121: da seguinre maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias. contados do
período de adimplemento.

I I.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO.FINANCEt RA
11.l.Se necessária a verificação da qualificação tecnica e econômico-financeira do fomecedor. a documentação essencial.
sullciente para comprovar as referidas capacidades. será restrita aquela definida nos Arts.67 e 69. da Lei l.l.l3i'21.
respcctivamente.
1 l.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Ans. 66 a 69, da Lei 14.lii/21, para demonstrar a capacidade do
Í'ornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado. dividida em habilitação jurídica: qualificação técnico-proÍissional e

técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista: e habilitação econôrnico-financeira: poderá ser dispensadâ. total ou
parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quaÍo do limite para dispensa de Iicitaçâo Lrara conrpras em geral.
conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

I2.O.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
l2.l.Executada a pÍesente contratação e observadas as condições de adirnplemento das obr,uações pactuadas. os
procedimentos e condições para receber o seu ob.ielo pelo Contratante obedecerão. conforme o caso. às disposições do Art.
1,10. da t.ei 14.133121.
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório. se darii pelas partes, quando
veriÍlcado o cumprimento das exigências de caráter tecnico, até l5 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No
caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes. apenas após o decurso do prazo de

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais. nào podendo esse prazo ser superior a 90
(noventâ) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

I3.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
I 3. I . Serão designados pelo Contratante representantes com atribu ições de Gestor e Fiscal do contrato. nos termos do Art. I I 7,

da Lei l.l.l3l'21. especialmente para acompanhar e tiscalizar a sua execuçâo. respectivamente. pernritida a contrataçào de
terceiros para assistência e subsidio de informações peninentes a essas atribuições.

I4.O.DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
14.1.O fbrnecedor ou o Contratado será responsabilizado adminisrativamente. fàcultada a def'esa no prazo legal do
interessado. pelas infi'ações previstas no Art. 155. da Lei 14.133,'21 e serâo aplicadas. na forma. condiçôes. regras. prazos e

procedimentos definidos nos Arts. 156 a 16.3, do mesmo diploma legal. as seguintes sanções; a advenência aplicada
exclusivamente pela infração administratiya de dar causa à inexecução parcial do contrato. quandô não sc .justiÍicar a

imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5yo (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato. por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação: c multa de l0%o (dez por cento) sobre o valor
do contrato por qualquer das infiações administrativas previstas no rel'erido An. I55: d impedimcnto de licitar e contratar no

ânbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção. pelo prazo máximo de três
anos. aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II. lll. lV. V. Vl e Vll do caput do referido
An. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo rninimo de três anos e
máximo de seis anos. aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, IX. X. Xl e XII do
caput do referido Art. 155. bem como pelas infi'ações administrativas previstas nos incisos II. III. lV. V. Vl e Vll do caput do
mesmo anigo que justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave que a sanção referida no r§ -lo do referido Arr. 156: f
aplicação cumuiada de outras sançôes previstas na Lei ll4.133121.
l4.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de l5 dias após a comunicação ao Contntado, será
autonraticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado yier a tàzer jus, acrescido de juros
moratórios de l% (um por cento) ao mês. ou, quando for o caso. cobrado j udic ialmente.

I5.O.DA COMPENSAÇÃO FINÁNCEIRA
l5.l.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos temos deste instrumento, e desdc qrre o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será adrnitida a compensação financeira, devida desdc a d,rta limite li\ada para o
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios dcvidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N , VP " I. onde: EM encargos nroratórios: N =
númerodediasentreadataprevistaparaopagamentoeadoefetivopagamento:VP-valordaparcelaaserpaga:el=índicc
de compensaçâo financeira, assim apurado; I = (TX - 100) + 365. sendo TX : percentual do IPCA IBGE acumulado nos
últimos doze meses ou. na sua falta. um novo indice adotado pelo Coverno Federal que o substitua. Na hipótesc do referido
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa rrrais ser utilizado. será
adotado. em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

I6.0.Do ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇAO



16.1.A contratâção pÍetendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas

definidas nas lerramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos

objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos. pÍogramas e processos.

I7.O.DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
l7.l.A soluçâo que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
oTganizacional, é a pTetensa: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA,PARA FORNECIMENTO DE INTERNET BANDA
LARCA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO. Salienta-se que a vigência da contratação será

determinada: l2 (doze) meses. considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste: podendo ser prorrogada.

nas hipóteses e nos termos dos Ans. 105 a I 14, da Lei 14.133/21.
I 7.2. N esse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44. da l,ei I 4. I 33/2 I . q uandrr houver. observados os

aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os beneficios de cada opção prevista ro reti'rido diploma legal.
indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no prescnte instrumento.

da forma como se apresenta.

I8.O.DA DESCRIÇÂO DA SOLUÇÂO COMO UM TODO
l8.l.Conforme os elemenros apresentados, a solução e: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA IoRNECIMENTO DE
IN If R\L I BANDA LARCA. PARA AI LNDLR AS NECISSIDADES DO MI. NICiPIo. LnIeIIJc-..'(Iue o 5e rviç(I podcTá

ser realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.

I 9.O.DOS RESULTÀDOS PRETENDIDOS
19.I .A Administração almeja com a contratação da pretensa solução. em termos de economicidade. eficticia. eÍiciência e de

nrelhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e Íinanceiros disponíveis. inclusive conr respeito a intpactos
ambientais positivos, os seguintes resultados:
l9.2.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável. especiahnente quanl() ao melhor custo beneficio.
TCIAtiVAMENtC A: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE INTERNET BANDA LARGA. PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO.
l9.3.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais. no supone às atividades Ílnalisticas
da Adrninistração. inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanx) à eficiência. assccurar a

continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente. e do usc racional dos recursos
tinanceiros disponíveis.
lg.4.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros. con] a contratação ern comento. da

tirrma como se apresenta - consideradas as especificações. prazos. quantitativos e demais exigências d.vidamente deflnidas -.
espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado. de todas as obri-Êações e compromissos
assumidos. pois, desse modo. não haverá a necessidade de extinção contratual ou outras sanções en1 decorr'ência de inexecução
do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante. ern vez de envidar esforços para a realiztçào de novo ceftame
destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos. materiais e financeiros para outras âtividades tlns
da Administração.
l9.5.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela. cuja regularidade será fiscalizada pela
Administração. não atenh quanto ao meio ambiente e, principalmente. não acarretará inrpactos ambientais negati!os.

2O.O.DA ANALISE DE RISCO
20.1.Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais corno: a inexecução total
ou parcial do ajuste pactuado: o não cumprimento de obrigações. especificações. projetos e prazos: bem como a oconência de

caso fortuito ou de força maior.
20.2.Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados. já
estão previstâs nos normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidarnente fundamentada.
representadas pelas sanções administrativas a serem deÍinidas. observando-se os aspectos e características do seu objeto.
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ESTADO DA PARAiBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

CABINETE DO PREFEITO

TERMO DE REFERÊNCIA . APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE INTERNI]]' tsANI)A LARGA. PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO ML,INICIPIO.

I.O.DO TERMO DE REFERÊNCIA
l. I .O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nivel de precisão adequados. para

a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhoÍ atender aos interesses c as necessidades da

Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2. LFica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referêrciâ âprovâdo - Art.6'. XXIII. da Lei 14.133121:

"Árt. 6" Para osfins desta Le| considera-se:"

X,Ylll - termo de referêncía: documento necessário pqra d contraÍqção de bens e seru^iços. qlte dcte conter os se4uinles
pqrdmelros e elemenÍos descritiyos: "

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares. deve conter os elementos necessários e

sul'icientes. com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da Iicitação.
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